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TERMO	ADITIVO

	

Unidade	Gestora:	HUGG/UNIRIO

	

1º	TERMO	ADITIVO	AO	COMODATO	Nº	09/2024,	QUE	ENTRE
SI	 CELEBRAM	 A	 EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS
HOSPITALARES	 -	 FILIAL	 HOSPITAL	 UNIVERSITÁRIO
GAFFRÉE	 E	 GUINLE	 EBSERH	 E	 A	 EMPRESA	 LABINBRAZ
COMERCIAL	LTDA.

COMODATÁRIA:	A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	unidade	Hospital	Universitário	Gaffrée	e	Guinle,	sediado(a)
na	Rua	Mariz	e	Barros,	nº	775,	Maracanã	-	Rio	de	Janeiro/RJ	-	CEP	nº	20.270-001,	CNPJ	15.126.437/0035-92,	UG-155911,	neste	ato	representada
pelo	 seu	Superintendente,	 João	Marcelo	Ramalho	Alves,	matrícula	 SIAPE	nº	 1363902,	nomeado	 por	 Portaria-SEI	 nº	 138,	 de	 26	 de	 junho	 de
2020,	 publicada	 no	 Boletim	 de	 Serviço	 nº	 848,	 de	 29	 de	 junho	 de	 2020	 e	 por	 seu	 Gerente	 Administrativo,	 Vinícius	 de	 Lima	 e	 Silva
Martins,	matrícula	SIAPE	nº	1633344,	nomeado	por	Portaria-SEI	nº	153,	de	26	de	agosto	de	2022,	publicada	no	Boletim	de	Serviço	nº	1.382,	de	29
de	agosto	de	2022,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0	(RLCE
2.0);

CONTRATADA:		LABINBRAZ	COMERCIAL	LTDA​,	com	sede	na	Cidade	de	São	Paulo,	na	Avenida	Guido	Caloi,	nº	1.935,	Blocos	A	e	B,	Térreo,
CEP	05802-140,	bairro:	Jardim	São	Luis,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	73.008.682/0001-52,	representada	neste	ato	por	Carlos	Eduardo	Glaser.

Conforme	 Processo	 Administrativo	 n.º	 23819.002334/2024-84,	 de	 acordo	 com	 o	 Pregão	 Eletrônico	 SRP	 n.º	 90009/2024,	 Proposta	 Comercial
apresentada,	termo	de	referência,	seus	encartes	e	anexos,	a	COMODATÁRIA	e	a	COMODANTE	celebram	o	presente	Termo	Aditivo	ao	Comodato	n.º
09/2024,	 nos	 termos	 da	 Lei	 n.º	 13.303/2016,	 do	 Decreto	 n.º	 8.945/2016	 e	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 versão	 2.0,
aprovado	por	meio	 da	Resolução	 n.º	 155/2022	do	Conselho	 de	Administração	 (RLCE	2.0),	 e	mediante	 as	 cláusulas	 e	 condições	 estabelecidas	 a
seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	presente	termo	aditivo	tem	por	objeto:

a)	a	prorrogação	do	prazo	de	vigência	do	comodato	por	mais	12	(doze)	meses,	com	início	na	data	de	21/10/2025	e	encerramento	em
21/10/2026,	com	fundamento	nos	artigos	147,	caput,	149,	inciso	I,	e	150,	todos	do	RLCE	2.0;

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VALOR	DO	TERMO	ADITIVO

2.1. A	presente	prorrogação	não	acarreta	impacto	financeiro;

2.2. O	 valor	 do	 bem	 expresso	 em	moeda	 nacional,	 conforme	 nota	 fiscal	 n.º	 219.614,	 apresentadas	 pela	 comodante,	 conforme	 tabela
abaixo,	no	valor	total	de	R$	30.000,00	(trinta	mil	reais):	

2.3. O	 valor	 identificado	 abaixo	 não	 estabelece	 qualquer	 vínculo	 financeiro	 entre	 as	 partes,	 servindo	 apenas	 para	 identificar	 o	 valor
dos	bens	em	caso	de	sinistro.

Descrição Nota	Fiscal Data	da
Emissão Fornecedor Quantidade Valor	R$

Wiener	lab.	COR	50	con
Código	de	Barras

219.614	
(39664764) 28/05/2024 LABINBRAZ

COMERCIAL	LTDA. 1 28.900,00

NOBREAK	1200VA/1900VA
SENOIDAL

219.614	
(39664764) 28/05/2024 LABINBRAZ

COMERCIAL	LTDA. 1 1.100,00

	 	 	 	 Total	Geral
R$ 30.000,00

	

	

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DISPOSIÇÕES	CONTRATUAIS	RELACIONADAS	AO	TRATAMENTO	DE	DADOS	PESSOAIS

3.1. A	CONTRATADA	se	compromete,	em	relação	à	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

3.1.1. adotar	medidas	para	adequação	de	suas	operações	ao	cumprimento	das	legislações	de	proteção	de	dados	pessoais	aplicáveis	e
das	orientações	emanadas	da	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	 (ANPD),	bem	como	seguir	as	 instruções	 fornecidas	pela	Ebserh,
inclusive	as	fixadas	na	sua	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	e	demais	normas	e	orientações	da	Ebserh;
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3.1.2. assegurar	que	esse	tratamento	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)	proposta(s);

3.1.3. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizar;

3.1.4. adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos	direitos
dos	titulares	de	dados	pessoais;

3.1.5. orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	de	qualquer	natureza	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	assumidos	neste	 instrumento,	bem	como	a	não	divulgar	 indevidamente	 informações	que	envolvam	dados
pessoais	a	que	tenham	acesso;

3.1.6. apresentar	todos	os	dados	e	as	informações	solicitados	pela	CONTRATANTE	em	relação	ao	tratamento	de	dados	pessoais	e/ou
adotar	as	providências	indicadas;

3.1.7. permitir	 e	 contribuir,	 sempre	 que	 necessário,	 para	 a	 realização	 de	 auditorias	 e	 inspeções	 relativas	 à	 proteção	 de	 dados
pessoais,	realizadas	pela	CONTRATANTE	ou	por	ela	designadas;

3.1.8. não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia	 autorização	 por	 escrito	 da
CONTRATANTE	e,	nessa	hipótese,	exigir	de	subcontratados	o	cumprimento	dos	deveres	decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	assumidos	neste
instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua	observância;

3.1.9. comunicar	 à	 CONTRATANTE,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança,	 tais	 como	 acessos	 não
autorizados	e		situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou
ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do	art.	48	da	LGPD;

3.1.10. reparar	os	danos	patrimonial,	moral,	 individual	e/ou	coletivo	causados	a	outrem	pelo	 tratamento	de	dados	pessoais,	quando
descumprir	as	obrigações	da	legislação	de	proteção	de	dados,	quando	não	tiver	seguido	as	instruções	lícitas	da	CONTRATANTE	e/ou	quando
não	adotar	as	medidas	de	segurança	previstas	no	art.	46	da	LGPD;

3.1.11. encerrado	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 pelas	 partes,	 nos	 termos	 do	 art.	 15	 da	 LGPD,	 eliminá-los,	 salvo	 nas	 hipóteses
previstas	 no	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de	 documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do
cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	EXTINÇÃO	DO	TERMO	DE	COMODATO

4.1. O	Termo	de	Comodato	se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes	do	prazo	fixado,
ou	quando	vencido	o	prazo	fixado,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes,	sem	a	devida
prorrogação.

4.2. A	rescisão	do	Termo	de	Comodato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

4.2.1. De	 forma	unilateral,	assegurada,	no	regular	processo	administrativo,	a	prévia	defesa	com	prazo	não	 inferior	a	10	 (dez)	dias
úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

4.2.1.1. A	rescisão	unilateral	deverá	ser	precedida	de	comunicação	escrita	e	fundamentada	da	parte	interessada	e	ser	enviada	à
outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

4.2.1.2. A	critério	da	COMODATÁRIA,	caso	exista	risco	ao	regular	funcionamento	da	unidade,	o	prazo	referido	no	item	anterior
poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

4.2.2. Por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 reduzida	 a	 termo	 no	 processo,	 desde	 que	 haja	 conveniência	 para	 a	 COMODATÁRIA	 e	 para	 a
COMODANTE;

4.2.3. Por	determinação	judicial.

4.3. A	 extinção	 do	 Termo	 de	Comodato,	 formalizada	 por	 Termo	 de	Encerramento	 ou	 Termo	de	Rescisão,	 será	 precedida,	 sempre	 que
possível,	de:

4.3.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

4.3.2. indenizações	e	multas.

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	ANTICORRUPÇÃO

5.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se	comprometer	a	aceitar	de
quem	quer	que	seja,	tanto	por	conta	própria	quanto	por	meio	de	outrem,	qualquer	pagamento,	doação,	compensação,	vantagens	financeiras	ou	não
financeiras	ou	benefícios	de	qualquer	espécie	que	constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de	qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou
indireta	quanto	ao	objeto	deste	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,	que	seus	prepostos	e
colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	RATIFICAÇÃO

6.1. Ficam	mantidas	as	demais	 cláusulas	 e	 condições	do	 termo	de	 comodato	originário,	 naquilo	que	não	 contrariem	o	presente	 termo
aditivo.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO

7.1. A	CONTRATANTE	providenciará,	sem	ônus	para	a	CONTRATADA,	a	publicação	do	extrato	do	presente	aditamento	no	Diário	Oficial
da	União	e	em	portal	eletrônico	mantido	pela	Ebserh	na	internet,	conforme	determina	o	artigo	155	do	RLCE	2.0.

Para	firmeza	e	validade	do	pactuado,	o	presente	termo	aditivo,	depois	de	lido	e	achado	em	ordem,	vai	assinado	pelos	contraentes.

	

Rio	de	Janeiro,	data	da	última	assinatura	eletrônica.

	

(Assinado	Eletronicamente)
João	Marcelo	Ramalho	Alves
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Superintendente	–	EBSERH/HUGG
COMODATÁRIA

	
(Assinado	Eletronicamente)

Vinicius	de	Lima	e	Silva	Martins
Gerente	Administrativo	–	EBSERH/HUGG

COMODATÁRIA
	

(Assinado	Eletronicamente)
Carlos	Eduardo	Glaser

Representante	Legal	-	LABINBRAZ	COMERCIAL	LTDA

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Eduardo	Glaser,	Usuário	Externo,	em	27/08/2025,	às	09:12,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Vinicius	de	Lima	e	Silva	Martins,	Gerente,	em	28/08/2025,	às	17:40,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Joao	Marcelo	Ramalho	Alves,	Superintendente,	em	29/08/2025,	às
13:24,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	52530473	e	o	código
CRC	EB9676CC.

Referência:	Processo	nº	23819.002334/2024-84 SEI	nº	52530473
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